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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO ANDREI ANTUNES MACIEL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. FRAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DELITO 
EQUIPARADO A HEDIONDO. PACOTE ANTICRIME.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. '"A nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execuções Penais, pela Lei 
13.964/19, ao modificar os percentuais necessários para progressão de 
regime, estabelecendo critérios distintos e específicos para cada um dos 
patamares de acordo com a natureza ou características do crime, 
estabeleceu, expressamente, em seu inciso VII, que o condenado por crime 
hediondo sem resultado morte somente fará jus à progressão de regime 
após o cumprimento de 60% (sessenta por cento) da pena no caso de ser 
"reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado."' (AgRg no HC n. 
771.344/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

2. No mesmo sentido o Ministério Público Federal, para quem "o inciso VII 
do artigo 112 da Lei de Execução Penal é taxativo ao afirmar que a fração 
de 60% (sessenta por cento) incidirá nas hipóteses de reincidência 
específica, vale dizer, quando o apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado, sendo exatamente esse o caso dos autos em que 
o reeducando encontra-se cumprindo pena em razão de duas condenações 
definitivas, ambas pela prática do crime de tráfico de drogas. [...] Se assim 
é, a situação do paciente se amolda perfeitamente à previsão contida no 
artigo 112, VII, da LEP1, uma vez que ele é reincidente específico na prática 
do delito de tráfico de drogas, equiparado a hediondo, justificando-se, 
portanto, a exigência do cumprimento de 3/5 ou 60% da pena para a 
progressão de regime".

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. FRAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DELITO 
EQUIPARADO A HEDIONDO. PACOTE ANTICRIME.  AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. '"A nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execuções Penais, pela Lei 
13.964/19, ao modificar os percentuais necessários para progressão de 
regime, estabelecendo critérios distintos e específicos para cada um dos 
patamares de acordo com a natureza ou características do crime, 
estabeleceu, expressamente, em seu inciso VII, que o condenado por crime 
hediondo sem resultado morte somente fará jus à progressão de regime 
após o cumprimento de 60% (sessenta por cento) da pena no caso de ser 
"reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado."' (AgRg no HC n. 
771.344/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

2. No mesmo sentido o Ministério Público Federal, para quem "o inciso VII 
do artigo 112 da Lei de Execução Penal é taxativo ao afirmar que a fração 
de 60% (sessenta por cento) incidirá nas hipóteses de reincidência 
específica, vale dizer, quando o apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado, sendo exatamente esse o caso dos autos em que 
o reeducando encontra-se cumprindo pena em razão de duas condenações 
definitivas, ambas pela prática do crime de tráfico de drogas. [...] Se assim 
é, a situação do paciente se amolda perfeitamente à previsão contida no 
artigo 112, VII, da LEP1, uma vez que ele é reincidente específico na prática 
do delito de tráfico de drogas, equiparado a hediondo, justificando-se, 
portanto, a exigência do cumprimento de 3/5 ou 60% da pena para a 
progressão de regime".

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto contra 
decisão em que deneguei a ordem em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor 
de PAULO ANDREI ANTUNES MACIEL apontando como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  (Agravo em 
execução n. 8000066-38.2023.8.24.0018).

Depreende-se dos autos que ao paciente foi deferida a progressão de 
regime computando a fração de 2/5 (dois quintos) da pena em relação ao 
primeiro crime equiparado a hediondo (tráfico de drogas), pelo qual fora 
condenado.

Interposto agravo em execução na origem, o Tribunal a quo deu provimento 
ao recurso ministerial, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 974):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO QUE ESTABELECE O 
PERCENTUAL DE 2/5 (DOIS QUINTOS) PARA A PROGRESSÃO DE 
REGIME EM RELAÇÃO A UM DOS DELITOS EQUIPARADOS A 
HEDIONDO PELOS QUAIS O REEDUCANDO FORA CONDENADO. 
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRETENDIDA A FIXAÇÃO 
DE 3/5 (TRÊS QUINTOS) DA RESPECTIVA SANÇÃO, AO 
ARGUMENTO DE QUE O APENADO É REINCIDENTE ESPECÍFICO. 
ACOLHIMENTO. REINCIDÊNCIA É CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER 
PESSOAL QUE, UMA VEZ CONHECIDA, SE ESTENDE A TODAS 
AS CONDENAÇÕES SOFRIDAS PELO APENADO. SITUAÇÃO QUE 
SE AMOLDA À PREVISÃO CONTIDA NO ARTIGO 112, INCISO VII, 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.
É inconteste a condição de reincidente específico ostentada pelo apenado, 
quando contar ele com duas condenações pelo delito de tráfico de drogas, 
tendo sido a segunda, inclusive, por fato posterior ao trânsito em julgado da 
primeira.

Logo, a situação dos autos subsome-se à previsão contida no art. 112, inciso 
VII, da Lei de Execução Penal, que estabelece o patamar de 60% (sessenta 
por cento) de cumprimento da pena como requisito objetivo necessário à 
progressão de regime em relação aos crimes equiparados a hediondo, pelos 
quais fora o réu condenado [percentual equivalente ao fracionário de 3/5 
(três quintos) que, relembre-se, já era o aplicável anteriormente ao advento 
da Lei n. 13.964/19].

Daí o presente writ, no qual alega a defesa, basicamente, que "o patamar de 
60% é aplicado apenas aos condenados reincidentes específicos em crime 
hediondos ou equiparados. Assim, não é possível exigir do Paciente o 
percentual de 60% porque a lei exige explicitamente a reincidência 
específica, já que ao tempo do crime, o Paciente seria considerado 
reincidente não específico" (e-STJ fl. 7).

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para "reconhecer a 
ilegalidade do acórdão proferido a fim de que seja aplicado o percentual de 
40% para a progressão de regime, em relação à condenação nos autos n. 
0000247- 48.2019.8.24.0235, por se tratar de reincidência não específica" (e-
STJ fl. 9).

Liminar indeferida (e-STJ fls. 984/985).
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Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ 
fls. 1.011/1.017).

No presente agravo, alega a parte ser de rigor a readequação da execução 
da pena de cada delito (e-STJ fl. 1.035).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 1.036).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Já está devidamente assentado no Superior Tribunal de Justiça que as 
alterações promovidas pelo Pacote Anticrime não retiraram do delito de tráfico de 
drogas a sua equiparação aos delitos hediondos, por ser mandamento de extração 
constitucional.

Nesse sentido:

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CARÁTER HEDIONDO DO DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO EM VIRTUDE DA VIGÊNCIA DA LEI 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A revogação do art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, pela Lei 13.964/2019 
(Pacote Anticrime), não retirou do tráfico de drogas o caráter de delito 
equiparado a hediondo, cuja classificação decorre da previsão constitucional 
estabelecida no art. 5º, XLIII, da Constituição Federal, fundamento reforçado 
pelo disposto no art. 112, §5º, da LEP, cuja redação foi definida pela própria 
Lei n. 13.964/2019 e que consigna expressamente que "não se considera 
hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, o crime de tráfico de 
drogas previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 
2006".

2. "Esta Corte já teve a oportunidade, em diversas ocasiões, de referendar a 
natureza de delito equiparado a hediondo do crime previsto no art. 33, caput, 
da Lei 11.343/06, mesmo após a entrada em vigor da Lei 13.964/2019 
(Pacote anticrime), ressaltando-se, inclusive que, no julgamento do Recurso 
Especial n. 1.918.338/MT (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 31/05/2021) pela 
sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1.084), no qual foi assentada a 
tese reconhecendo a possibilidade de aplicação retroativa do art. 112, V, da 
LEP a condenados por crimes hediondos ou equiparados que fossem 
reincidentes genéricos, o caso concreto tratou especificamente de 
condenado por tráfico de drogas. Precedentes desta Corte sobre a mesma 
controvérsia posta nos autos: HC 733.052/RS, Min. RIBEIRO DANTAS, DJe 
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de 06/04/2022; HC731.139/SP, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 
29/03/2022; HC 723.462/SC, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
DJe de 11/03/2022; HC 726.162/SC, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
16/03/2022; HC 721.316/SC, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 
08/02/2022" (AgRg no HC n. 729.332/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 741.147/PR, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. HEDIONDEZ 
MANTIDA. LEI N. 8.072/1990 (ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 
13.964/2019). SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ENTENDIMENTO DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.

[...] 2. As alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime) 
na Lei n. 8.072/1990 não retiraram a equiparação do delito de tráfico ilícito de 
entorpecentes a crime hediondo.

[...] (AgRg no HC n. 738.853/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

 

No mesmo sentido o Ministério Público Federal, de cujo parecer colaciono o 
seguinte excerto (e-STJ fls. 1.015/1.016):

 
Ora, da leitura dos dispositivos acima transcritos, concluímos que o inciso VII 
do artigo 112 da Lei de Execução Penal é taxativo ao afirmar que a fração de 
60% (sessenta por cento) incidirá nas hipóteses de reincidência específica, 
vale dizer, quando o apenado for reincidente na prática de crime hediondo ou 
equiparado, sendo exatamente esse o caso dos autos em que o reeducando 
encontra-se cumprindo pena em razão de duas condenações definitivas, 
ambas pela prática do crime de tráfico de drogas.

Se assim é, a situação do paciente se amolda perfeitamente à previsão 
contida no artigo 112, VII, da LEP1, uma vez que ele é reincidente específico 
na prática do delito de tráfico de drogas, equiparado a hediondo, justificando-
se, portanto, a exigência do cumprimento de 3/5 ou 60% da pena para a 
progressão de regime.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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